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Sessão de _16 _._setembro. ..__ de 19„85	 ACORDÃO N.  101-76.113

Recurso n.° 89.077 - IRPJ - Exercícios de 1981 e 1982
Recorrente HOTEL AVENIDA S/A.
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IRPJ - SUPRIMENTOS AO CAIXA - A origem
externa ã empresa dos numerários, utili
zados pelo sócio para empréstimo ao Cai
xa da pessoa jurídica, deve ser compro--=
vada com documentação hábil e idónea ,
coincidente em datas e valores, com as

	

importâncias supridas; se não for com-	 ¡.
provada desta maneira, há presunção ju
ris tantum de que aqueles numerários se
originaram da própria empresa, caracte-
rizando omissão de receita.

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por HOTEL AVENIDA S/A.: ,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi
mento ao recurso, nos tos do relatOrio e voto que passam a inte-
grar o presente julgad Á5

_,

as 4s-.e I/Sa d>	 N(DF), em 16 de setembro de 1985

	

,	 , 

	

."7	 ii

/ '
AMADOR , .• 9 i'RNÃNDEZ	 - PRE7ENTE
//

/te%,.IN i 0 S,,RANO FILHO	 -- RELATOR-

	

/ ,	 - .	 -	 .

	

.	 _	 P,
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR	 DA ...
SESSÃO DE:lq	 1:15	 FAZENDA NACIONAL

..	 ,,....

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO G01-\1-
ÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE27
CA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 89 .077

ACÓRDÃO N9: 101 - 76.113

RECORRENTE: HOTEL AVENIDA S/A

RELATÓRIO

A empresa em epígrafe, já qualificada nos autos,

interpõe recurso a este Conselho, irresignada com a decisão singular,

de fls. 39 a 41, que manteve a ação fiscal, contida no Auto de Infra •
- _

ção de fls. 02, no seguinte;teor:

Empréstimo do acionista Haroldo Marques de Melo,

sem comprovação da origem e efetiva entrega dos recursos, em 25.11.80,

e em 15.10.81, nos valores de Cr$ 400.000 e de_Cr$_350.000,tendo sido

compensados os prejuízos de Cr$ 180.260, no exercício de 1981, e de

Cr$ 101.403, no exercício de 1982, tendo sido adicionados os	 juros

indedutiveis, referentes aos empréstimos.

EM sua impugnação de fls. 22 e 23, diz o seguin -

te:

1 -, Em novembro de 1980, precisando a empresa de

dinheiro para pagar o 139 salário e não tendo, procurou levantar em
- :

préstimos nas instituições financeiras, mas como as carteiras de em- .
préstimos estavam fechadas ã Pessoa Jurídica, o Sr. Haroldo Marques

Melo levantou esse empréstimo junto ã Caixa Econômica Federal e re- , .
_

passou-o ã pessoa jurídica.
í

,
2 . Em 15 de outubro de 1981, realizou-se a mes- 1

A/ ma operação, tendo a empresa feito o pagamento anterior no valor de f

Cr$ 400.000, acrescidos dos juros e taxas cobrados pela institui , p

DMF - DF/19 C-C - Secaraf - 1606175

- ,>	 '
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de crédito, no valor de Cr$ 103.100.

3 - O acionista Haroldo Marques Melo fez tudo

de acordo com as determinações legais, tendo declarado o seu débito

e seu crédito junto à Caixa Econômica, conforme documentos de fIs.

01, 02 e 03.

4 - Embora a empresa seja uma sociedade anônima,

trata-se de uma micro-empresa, composta de 4 irmãos, sua progenito-

ra e seus cunhados, sendo o faturamento da mesma, -insignificante,

sendo mantida esta forma jurídica em homenagem ao pai.

Esta é a ementa da decisão recorrida:

"OMISSÃO DE RECEITA: Suprimento de Caixa.
Deve ser comprovado por documentação há-
bil e idônea, coincidente em datas e valo -
res com ás importâncias supridas. A prov -a-
da existência de Crédito do sócio contra
a empresa não é suficiente para comprovar
a origem e entrega exigidas no art. 181
do RIR/80 e Parecer Normativo 242/71."

Em seu recurso, de fls. 44 e 45, ainda alega:

- que o art. 181 do RIR/80 assevera que a omis-

são de receita deve ser comprovada pelo fisco, não tendo sido prova

da a origem dos recursos;

- que o Sr. Fiscal não procedeu de acordo com

a legislação, pois não provou a existência da omissão de receita,

tendo sido comprovada a origem dos recursos, conforme _ documen-

tos01 e 02.

Como a empresa tivesse anexado ao processo, às

fls. 46 e 47, um memorando e uma declaração, da Caixa Econômica Fe-

deral, Agência de Caxambu, e da Caixa Econômica do Estado de Minas

Gerais, respectivamente, em sessão do dia 22 de maio p.p., esta Câ-

mara resolveu converter o julgamento em diligência para que a int .?
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ressada, com outras declarações da Caixa, suprisse as omissões dos

documentos, quanto às datas e juros.

-

Tendo sido anexado estas declarações e os ex-

tratos bancários da conta do Sr. Haroldo Marques Melo, veio o pro-

cesso para julgamento desta Câmara, trazendo o parecer fiscal.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a im-

pugnação comoo recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Como Vimos pelo relatório, o litígio se cinge

a dois empréstimos feitospelo=ibnistaHaroldo Marques Melo, sem compro

vação da origem e efetiva entrega dos recursos à empresa, confor-

me a fiscalização.

Analisemos separadamente, portanto, cada em-

préstimo.

19 - Empréstimo de Cr$ 400.000, em 25.11.80.

Diz a empresa que, tendo precisado de dinheiro
em novembro de 1980, para pagar o 139 salãrio e cumprir outros en-

cargos de fim de ano, necessitou defazerempréstimo, mas as institui

ções de crédito tinham fechado as carteiras de empréstimos, naque-

la época, para as pessoas jurídicas. Por isso, o acionista Haroldo

Marques Melo levantou o empréstimo junto à Caixa Económica de Ca-

xambu e repassou-o ã pessoa jurídica.

É verdade que a empresa anexou, às fls. 46 dos

autos, uma declaração em papel timbrado da Caixa Económica do Esta_
do de Minas Gerais, onde se afirma "que no dia 17.11.80 foi conce-

dido um empréstimo no valor de Cr$ 400,000 (Quatrocentos mil cru-

zeiros) ao Sr. Haroldo Marques Melo, acionista da Firma Hotel Ave_
nida S.A., em virtude desta autarquia não operar com pessoas jurí-

dicas". A declaração de fls. 59, juntada após a diligência, veio

confirmar tais dizeres,

,
Contudo, a cópia do extrato da conta-corrente'

do Sr. Haroldo Marques Melo, anexado às fls. 67, embora confirme

um crédito de Cr$ 344.770, não mostra um débito referente ao_emprési,
— )

,
,

-,,
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timo, mas outros pequenos saques.

Portanto, os documentos anexados comprovam que,

no dia 17 de novembro de 1981 foi concedido um crédito ao Sr. Ha-

roldo Marques Melo, no valor de Cr$ 344.770, sendo, em conse-

qtlência, a diferença para Cr$ 400.000 o valor correspondente a ju-

ros. Prova,ainda que o empréstimo saiu em forma de pequenos débi-

tos, nos valores de Cr$ 20.000, Cr$ 62.230, Cr$ 60.000, Cr$ 2.200'

e outros, restando Cr$ 209.188, no dia 25 de novembro. No extrato

de conta-corrente da pessoa física não há nenhum débito que se a-

proxime sequer dos Cr$ 100.000, demonstrando que só houve despesas

particulares do Sr. Haroldo Marques Melo.

Por conseguinte, apesar dos documentos anexa--

dos, não houve comprovação de que a origem do empréstimo de Cr$...

400.000 foi externa à empresa, o que caracteriza omissão de recei-

ta.

29 - Empréstimo de Cr$ 350.000 em 15.10.81.

Quanto a este segundo empréstimo, a defesa só

fez anexar cópia da declaração da pessoa física, onde às fls. 30

declara crédito de Cr$ 350.000, junto ao Hotel Avenida, e uma có-

pia de Nota Promissória, às fls. 35, onde a empresa promete que pa

gará esta quantia ao Sr. Haroldo Marques Melo.

	

Nenhum dos documentos comprovam a origem do di-	 -

nheiro, externa à empresa, o que seria necessário de acordo 	 com

glosa fiscal, expressa no Auto de Infração de fls. 02.

O extrato da conta-corrente do Sr. Haroldo, a-

nexado às fls. 69, demonstra que o sócio tinha, no dia 8 de outu-

bro em diante, um saldo devedor.

É jurisprudência mansa e pacifica do Conselho

de Contribuintes que a origem externa à empresa do numerário utili

zado pelos sócios para suprimento ao Caixa da empresa, deve ; se ,
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comprovada com documentação hábil e idónea, coincidente em datas e

valores, como requer o Parecer Normativo CST n9 242/71. Esta juris

prudência já foi declarada pelo Ministro da Fazenda há quase qua-

renta anos, através da Circular n9 18, de 09 de maio de 1946, pu-

blicada às fls. 6.997 do D.O.U. de 11 de maio de 1946, no seguinte

teor:

"O Ministro de Estado de Negócios da
Fazenda, tendo em vista a jurisprudên-
cia do 19 Conselho de Contribuintes...

	

declara aos Srs. Chefes das reparti--	 1
çOes subordinadas, para seu conhecimen
tó e devidos fins, que as pessoas jurl
dicas... poderão requerer, dentro d3
prazo de seis Meses, a contar da data
da publicação desta circular no Diário
Oficial, o pagamento, sem multa, do im
posto correspondente a suprimentos fel
tos às firmas e sociedades pelos . res
pectivos sócios ou titulares, suprimen
tos esses de proveniência _susceptível
de não ser comprovada."

Dezenas de acórdãos atuais podem ainda confir-

mar as palavras do então Ministro da Fazenda. Podemos citar, só co

mo amostra, os acórdãos de números 101-72.234/81, 101-7.72.892/81

101-73,218/82, 101-73,337/82, 101-74,271/83, 101-74,744/83,10175.091/

/84, 101-75.468/84, 101-75.653/85 e 101-770/85.

Ante o exposto, nego provimento ao recurs

9:7K

O
iOST NH SERRANO FILHO RELATOR
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